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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. RESTABELECIMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 2º DO 
DECRETO N. 20.910/1932. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211 DO STJ. LEI N. 9.784/1999. 
INAPLICABILIDADE. LEGISLAÇÃO LOCAL. JUROS  
MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o IPERGS 
objetivando o restabelecimento de pensão por morte da genitora, ex-
servidora estadual. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal 
a quo, a sentença foi parcialmente reformada apenas para alterar o índice 
dos juros e correção monetária. Nesta Corte, não se conheceu do recurso 
especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

 III - Sobre a alegada violação dos arts. 1º da Lei n. 9.784/99 e 
406 do Código Civil, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi 
analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos 
de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável 
requisito do prequestionamento.
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IV - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que a Lei n. 9.784/1999 pode ser aplicada de forma subsidiária 
no âmbito dos Estados-Membros, se ausente lei própria regulando o 
processo administrativo no âmbito local, o que se verifica no caso. Confira-
se, mutatis mutandis: (AgInt no REsp 1.6426879/GO, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/6/2019, DJe 25/6/2019, 
REsp 1.655.696/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 27/6/2018 e MS 18.338/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
14/6/2017, DJe 21/6/2017.)

VI - Quanto aos juros moratórios, não merece reparos o acórdão 
recorrido, uma vez que se encontra em consonância com o entendimento 
consolidado nesta Corte Superior, no julgamento do REsp. 1.495.146/MG, 
relator Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 2/3/2018, no sentido de que 
as condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos s
ujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao 
mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de 
mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: 
juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E.

VII - A matéria havia sido suspensa pelo STF nos Edcl no RE 
870.947/SE, relator Min. Luiz Fux, mas apenas para fins de modulação dos 
efeitos temporais da decisão, tendo sido mantido o entendimento fixado 
quanto ao mérito.

VIII - Contudo, o Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos de 
Declaração e não modulou os efeitos da decisão. Nesse sentido: (AgRg no 
REsp 1.492.381/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 23/6/2020.)

IX - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

X  - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 03 de maio de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA
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julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

 III - Sobre a alegada violação dos arts. 1º da Lei n. 9.784/99 e 
406 do Código Civil, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi 
analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos 
de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável 
requisito do prequestionamento.
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IV - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que a Lei n. 9.784/1999 pode ser aplicada de forma subsidiária 
no âmbito dos Estados-Membros, se ausente lei própria regulando o 
processo administrativo no âmbito local, o que se verifica no caso. Confira-
se, mutatis mutandis: (AgInt no REsp 1.6426879/GO, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/6/2019, DJe 25/6/2019, 
REsp 1.655.696/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 27/6/2018 e MS 18.338/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
14/6/2017, DJe 21/6/2017.)

VI - Quanto aos juros moratórios, não merece reparos o acórdão 
recorrido, uma vez que se encontra em consonância com o entendimento 
consolidado nesta Corte Superior, no julgamento do REsp. 1.495.146/MG, 
relator Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 2/3/2018, no sentido de que 
as condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos s
ujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao 
mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de 
mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: 
juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E.

VII - A matéria havia sido suspensa pelo STF nos Edcl no RE 
870.947/SE, relator Min. Luiz Fux, mas apenas para fins de modulação dos 
efeitos temporais da decisão, tendo sido mantido o entendimento fixado 
quanto ao mérito.

VIII - Contudo, o Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos de 
Declaração e não modulou os efeitos da decisão. Nesse sentido: (AgRg no 
REsp 1.492.381/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 23/6/2020.)

IX - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

X  - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, 

fundamentado no art. 105, II, a e c, da Constituição Federal.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, ementado nestes termos (fl. 207):

 
AGRAVO. APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PÚBLICA. 

RESTABELECIMENTO DE PENSÃO. FILHA SOLTEIRA. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PODERES DO RELATOR.

1. "O relator, alçando mão do art. 557, CPC, apenas representa o órgão fracionário - a 
possibilidade de decisão monocrática representa simples delegação de poder do colegiado ao 
relator. O relator tem o dever de julgar o recurso monocraticamente, preenchidos 
os requisitos inerentes à espécie, porque aí estará a prestigiar a autoridade do precedente e a 
patrocinar sensível economia processual." 2. Restabelece-se a condição de dependente do 
segurado, por filha solteira maior de 21 anos, quando permaneceu nesta condição durante 
mais de cinco anos, aplicando-se a prescrição administrativa a favor do administrado.

3. Em relação aos índices de atualização dos honorários advocatícios, a 
inconstitucionalidade do art. 1°-F, da Lei 9.494/97, restringe-se tão somente ao índice de 
correção monetária, e não aos de juros mora. Desse modo, no tocante aos juros de mora 
contra a Fazenda Pública, estes devem incidir, a contar da citação, no percentual de 1% ao 
mês até 28/06/2009, data da publicação da Lei n° 11.960/09 e, após, em índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

4. Com relação ao índice de atualização monetária, adota-se o IGPM por ser o 
indicador que melhor recompõe o poder aquisitivo da moeda, devendo incidir desde a 
sentença.

5. Mantido o valor dos honorários estabelecido na sentença, porque fixados segundo 
os critérios do artigo 20, §§ 3° e 4°, do CPC.

6. Os argumentos trazidos no recurso não se mostram razoáveis para reformar a 
decisão monocrática.

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Mara Regina Hernandez contra o 

IPERGS objetivando o restabelecimento de pensão por morte da sua genitora, ex-

servidora estadual. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada para apenas alterar o índice dos juros e correção 

monetária. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.
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No recurso especial, o IPERGS alega ofensa aos arts. 1º e 2º do Decreto n. 

20.910/1932; aos arts. 1º e 54 da Lei n. 9.784/1999; ao art. 406 do Código Civil e ao art. 

1º-F da Lei n. 9.494/1997.

Defende que a Lei Federal n. 9.784/1999 é inaplicável nas demandas sobre 

servidores estaduais, não se aplicando à hipótese nenhum prazo prescricional.

Afirma, ainda, que o Decreto n. 20.910/1932 somente tem aplicabilidade em 

demandas que versem sobre dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios.

Foram apresentadas contrarrazões para que seja mantido o acórdão recorrido.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos do acórdão nestes termos (fl. 414):

 
Não se sustenta a cogitada incidência dos óbices das Súmulas 282 e 356 do STF, pois, 

ao contrário do afirmado na monocrática, o Tribunal a quo efetivamente se posicionou sobre 
tudo quanto tratado no apelo nobre fazendário. (...)

mostrou-se desnecessária a oposição de embargos declaratórios, haja vista que, 
estando evidente o prequestionamento, o TJRS poderia considerar protelatório o integrativo, 
com a imposição de indesejável multa. (...)

  Improcede, ademais, que incidiria na hipótese o óbice da Súmula 83/STJ por 
supostamente o acórdão estadual estar em conformidade com a jurisprudência dos tribunais 
superiores.

No tocante a que "a Lei n" 9.784/1999 pode ser aplicada de forma subsidiária no 
âmbito dos Estados-Membros" (e-fl. 405), vale dizer que o inconformismo da Entidade 
Pública se deu pela existência de legislação estadual regulando a matéria, no que seria 
inaplicável o diploma federal.

Já quanto aos encargos de juros e correção monetária, é de ver que a monocrática 
agravada desconsiderou que os paradigmáticos leading cases citados por ela fizeram 
ressalva da coisa julgada, o que, no caso em tela, implica a acolhida dos parâmetros 
defendidos pelo Ipergs.

Com efeito, in casu, mesmo depois de oportunizado o juízo de retratação, a Corte 
Estadual decidiu que não se aplicaria a tese do Tema 905/STJ até o advento da Lei n. 
11.430/2006, fixando a partir daí o INPC e mantendo o IGP-M no período, conforme esta 
passagem decisória (e-fl. 362)

 
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.
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É relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois 

aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que esta 

Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 

Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 

conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 

282 e 356 da Súmula do STF.

Sobre a alegada violação dos arts. 1º da Lei n. 9.784/1999 e 406 do Código 

Civil, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos 

legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso 

do indispensável requisito do prequestionamento. 

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que a 

Lei n. 9.784/1999 pode ser aplicada de forma subsidiária no âmbito dos Estados-

Membros, se ausente lei própria regulando o processo administrativo no âmbito local, o 

que se verifica no caso.
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Confira-se, mutatis mutandis:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 54 DA LEI 9.784/1999. INAPLICABILIDADE À ENTE ESTADUAL DOTADO DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL PRÓPRIA. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTE.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a instância 
de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto, 
não há falar em omissão no acórdão estadual, não se devendo confundir fundamentação 
sucinta com ausência de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJ 28/11/05).

2. "Com vistas nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, este Superior 
Tribunal de Justiça tem admitido a aplicação, por analogia integrativa, da Lei Federal n.

9.784/1999, que disciplina a decadência quinquenal para revisão de atos 
administrativos no âmbito da administração pública federal, aos Estados e Municípios, 
quando ausente norma específica, não obstante a autonomia legislativa destes para regular a 
matéria em seus territórios" (MS 18.338/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, , DJe 21/06/2017).

3. Uma vez que a decadência administrativa no âmbito da Administração Pública do 
Estado de Goiás é regida pela Lei Estadual 13.800, de 18/01/2001, mostra-se inadequada a 
invocação do art. 54 da Lei 9.784/1999. Nesse sentido: REsp 1.655.696/GO, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/06/2018.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1642879/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 17/6/2019, DJe 25/6/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 2/STJ. SERVENTIA CARTORÁRIA EXTRAJUDICIAL. 
REGISTRO DE IMÓVEIS. INOBSERVÂNCIA DA REGRA DO CONCURSO PÚBLICO 
PRÉVIO. REMOÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DO ATO DE REMOÇÃO. 
VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO 
ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 
E 356 DO STF. CARÊNCIA DE LEGITIMIDADE "AD CAUSAM". DEFESA EM NOME 
PRÓPRIO DE DIREITO DE TERCEIROS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
INAPLICABILIDADE DE LEI FEDERAL A ENTE ESTADUAL DOTADO DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL PRÓPRIA. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. CARÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PARADIGMA 
ORIUNDO DE RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INVIABILIDADE.

(...) 5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação da Lei 
9.784/1999 a outros entes federativos que não o federal apenas e tão-somente quando não 
houver legislação local sobre a matéria, mas no caso do Estado de Goiás é a Lei Estadual n. 
13.800, de 18 de janeiro de 2001, a que regula o processo administrativo no âmbito da sua 
Administração Pública, daí por que deficiente a invocação do seu malferimento. Hipótese da 
Súmula 284/STF.

6. Acórdão proferido em mandado de segurança ou em recurso ordinário em mandado 
de segurança não se presta à finalidade de demonstração do dissídio jurisprudencial, não 
autorizando o processamento do recurso especial pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da 
Constituição da República. Precedentes.

7. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1655696/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 19/6/2018, DJe 27/6/2018.)
 
MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR ANISTIADO. INSTAURAÇÃO DE 

PROCESSO DE REVISÃO. DECADÊNCIA. ARTIGO 54 DA LEI Nº 9.784/99. ORDEM 
CONCEDIDA.
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1. "O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram 
efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé." e "Considera-se exercício do direito de anular 
qualquer medida de autoridade administrativa que importe impugnação à validade do ato." 
(artigo 54, caput, e parágrafo 2º, da Lei nº 9.784/99).

2. Com vistas nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, este Superior 
Tribunal de Justiça tem admitido a aplicação, por analogia integrativa, da Lei Federal n.

9.784/1999, que disciplina a decadência quinquenal para revisão de atos 
administrativos no âmbito da administração pública federal, aos Estados e Municípios, 
quando ausente norma específica, não obstante a autonomia legislativa destes para regular a 
matéria em seus territórios.

3. Instaurado o processo de revisão de anistiado político após decorridos mais de sete 
anos da sua concessão e quase vinte e seis anos de recebimento da prestação mensal, 
permanente e continuada, resta consumado o prazo decadencial de que cuida o artigo 54 da 
Lei nº 9.784/99. Precedentes.

4. Impossibilidade de condenação de valores retroativos, na via mandamental.
3. Mandado de segurança parcialmente concedido.
(MS 18.338/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 

14/6/2017, DJe 21/6/2017.)
 
 

Quanto aos juros moratórios, não merece reparos o acórdão recorrido, uma vez 

que se encontra em consonância com o entendimento consolidado nesta Corte Superior, 

no julgamento do REsp. 1.495.146/MG, relator Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 

2/3/2018, no sentido de que as condenações judiciais referentes a Servidores e 

Empregados Públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de 

mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 

Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 

partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; 

correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração 

oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.

Destaca-se, ainda, que a matéria havia sido suspensa pelo STF nos Edcl no RE 

870.947/SE, relator Min. Luiz Fux, mas apenas para fins de modulação dos efeitos 

temporais da decisão, tendo sido mantido o entendimento fixado quanto ao mérito.

Contudo, o Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos de Declaração e não 

modulou os efeitos da decisão.

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

JUROS MORATÓRIOS. ART. 1o.-F DA LEI 9.494/1997, COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI 11.960/2009. PARADIGMA: QO NO RESP. 1.495.144/RS, REL. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, JULGADO EM 12.8.2015. TEMA 810/STF. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 
A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 1.205.946/SP, representativo de 
controvérsia, relatado pelo Ministro BENEDITO GONÇALVES, na sessão de 19.10.11, 
pacificou o entendimento de que o art. 1o.-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela 
Lei 11.960/2009, por se tratar de norma de caráter eminentemente processual, deve ser 
aplicado de imediato a todas as demandas judiciais em trâmite.

2. A questão em apreço restou consolidada nesta Corte, no julgamento do REsp. 
1.495.146/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Dje 2.3.2018, onde se firmou 
a compreensão de que as condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados 
Públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a 
partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E.

3. Esclarece-se, por oportuno, que a matéria havia sido suspensa pelo STF nos Edcl 
no RE 870.947/SE, Rel. Min. LUIZ FUX, mas apenas para fins de modulação dos efeitos 
temporais da decisão, tendo sido mantido o entendimento fixado quanto ao mérito. Contudo, 
o Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos de Declaração e não modulou os efeitos da 
decisão.

4. Agravo Regimental do INSS a que se dá parcial provimento.
(AgRg no REsp 1492381/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 23/6/2020.)
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

 Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.868.009 / RS
Número Registro: 2020/0068222-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70065188690 58007314020058210001 03253537120148217000 70061327904 00415590520158217000
70063561815 02042471120158217000 3253537120148217000 415590520158217000 2042471120158217000
110505800733 00110505800733 10505800733

Sessão Virtual de 27/04/2021 a 03/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : YASSODARA CAMOZZATO - RS028743

RODRIGO KRIEGER MARTINS - RS035196
RECORRIDO : MARA REGINA HERNANDEZ
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO BERNARDES PEREIRA - RS046393

FELIPE PANIZZI POSSAMAI - RS053626

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : YASSODARA CAMOZZATO - RS028743

RODRIGO KRIEGER MARTINS - RS035196
AGRAVADO : MARA REGINA HERNANDEZ
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO BERNARDES PEREIRA - RS046393

FELIPE PANIZZI POSSAMAI - RS053626

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 03 de maio de 2021
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